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CAPÍTULO 1

COMO CONCEDER, CALCULAR E 
REAJUSTAR APOSENTADORIAS ESPECIAIS 
DE POLICIAIS CIVIS: UM ESTUDO À LUZ 
DAS REFORMAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS 
JURISPRUDÊNCIAS DO STF E DO TJ/SP

Lucas Leite Alves1

SUMÁRIO: INTRODUÇÃO; 1. O QUE QUIS O CONSTITUINTE COM AS EMENDAS 41/2003 E 47/2005? 1.1 DA 
REGRA DA INTEGRALIDADE PARA A REGRA DA MÉDIA DAS REMUNERAÇÕES: OS §§3º E 17 DO ARTIGO 40 DA CF; 1.2 
DA REGRA DA PARIDADE PARA A REGRA DA PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO: A NOVA REDAÇÃO DO 

INICIAL DOS PROVENTOS E FORMA DE REAJUSTE: COMO O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL APLICA AS EMENDAS 

INTRODUÇÃO

à reforma dos diversos regimes previdenciários vigentes. A alteração das re

Servidores Civis (RPPS) e dos Regimes dos Militares (RPPM) é apontada como 

1 Procurador do Estado de São Paulo. Especialista em Direito Econômico e Concorrencial pela Faculdade 
de Direito da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo. Mestrando em Direito Público pela Faculdade de Di
reito da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo. Graduado em Direito pela Universidade Federal do Ceará. 
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frustram expectativas dos segurados dos diversos regimes. 

se investigar de forma aprofundada quais os requisitos de concessão da 
aposentadoria especial dos policiais civis e como deve ser calculado e reajus

Constitucionais 41/2003 (EC 41/2003) e 47/2005 (EC 47/2005).

citada a instauração de um incidente de resolução de demandas repetitivas no 

vado pela divergência jurisprudencial existente entre as diversas câmaras de 
direito público da corte sobre esta questão. 

Emenda 41/2003. 

cálculo e de reajuste das aposentadorias dos servidores públicos e à aplicação 
das normas previdenciárias em face da garantia do direito adquirido.

câmaras de direito público do TJ/SP para prover ou desprover as ações ajuiza
das com o escopo de assegurar a aplicação das regras da integralidade e da pa

sustentar pedido de instauração de incidente de resolução de demandas repe
titivas sobre a matéria. 

Justiça não está alinhada com o objetivo do legislador constitucional e com a 
interpretação do Supremo Tribunal Federal.
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vos das propostas que vieram a se tornar norma. Esta abordagem permite que 

dor que as concebeu. 
A Emenda 41 de 19 de dezembro de 2003 foi uma das mais profundas mu

danças no Regime Próprio do Previdência dos Servidores Públicos. Nos parágra

O objetivo principal de longo prazo seria criar um regime previdenciário 

dade e sustentabilidade. A ideia do legislador seria tornar a Previdência Social 

ciedade dos recursos necessários ao crescimento e desenvolvimento do Brasil. 

1.1 DA REGRA DA INTEGRALIDADE PARA A REGRA DA MÉDIA DAS 

Próprios de Previdência: a regra de cálculo do valor inicial das aposentadorias 

não teria previsão no direito comparado e seria diferente do método adotado 
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que as aposentadorias e pensões adotavam métodos de cálculos baseados na 
última remuneração dos servidores e não se exigia contribuição dos inativos e 
pensionistas. 

de aposentadoria é apontada como uma das soluções para atingir o objetivo de 
maior igualdade entre os regimes previdenciários. O novo modelo instituiria a 
regra da média das remunerações como forma de cálculo do valor inicial dos 

calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que 

remuneração.

permitir que os valores recolhidos para o Regime Geral de Previdência So

do tempo de contribuição.

43. Seguindo a diretriz determinada pelo caput do art.40 da Constituição 

para os regimes de Previdência Social a que esteve vinculado durante a sua 

legislador infraconstitucional a tarefa de garantir que a nova metodologia 

regimes do funcionalismo passa a guardar mais proximidade conceitual 
com a forma de cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição do 

legislador constitucional seria o de que todas as espécies de aposentadorias do 
artigo 40 da CF fossem calculadas com base na regra da média das remunera
ções que serviram de base de cálculo para as contribuições que os servidores 
públicos verteram aos diversos regimes previdenciários a que esteve vinculado 
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caput 
Próprio de Previdência do Regime Geral de Previdência Social. 

regimes próprios de previdência social dos servidores públicos.[...]

º
remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor a 

serem concedidas obedeçam ao novo comando constitucional.

das como base para as contribuições do servidor a todos os regimes de 

ções consideradas para o cálculo dos proventos tenham seus valores atua

vai ao encontro do objetivo de maior aproximação entre os diferentes regi
mes de previdência social.

9. Em razão da hipótese de não instituição de contribuição pelo ente no qual 

muneração do servidor no cargo efetivo. Esta medida impede que haja lacu
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proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de quais

e determina que seja considerada para tanto a média aritmética simples das 

no artigo 40 da Constituição sem observância da regra de cálculo dos §§3º e 

transição. 

menção à possibilidade de o cálculo dos proventos de aposentadorias especiais 

na regra do §3º do artigo 40. 
A regra constante no §3º possui uma redação genérica e se refere ao cálcu

validez ou especial). Pela literalidade do texto e de acordo com a exposição de 

transição. 
Interessante destacar que não houve uma mudança relevante em relação à 

técnica redacional
to depois da referida emenda o §3º do artigo 40 se manteve como locus princi

1.2 DA REGRA DA PARIDADE PARA A REGRA DA PRESERVAÇÃO DO 

DA CF 

Com o abandono da regra da integralidade para o cálculo do valor inicial das 

lógico. A regra da paridade esteve classicamente relacionada ao valor dos ven

Livro 1.indb   22 30/04/2018   23:05:01



23

proventos dos inativos eram reajustados de forma análoga. Esta regra atrelava 

aposentadoria e pensão concedidos a partir da promulgação desta Emen

reira à qual o servidor pertencia.

reajuste periódicos das aposentadorias e pensões submetidas à nova re

de renda e o padrão de vida do servidor inativo e do seu pensionista. 

proventos devem preservar o seu real poder de compra através da aplicação de 

constitucional estabelecer um critério de reajustamento que permita a manu

estabelecer regras de reajustamento para aposentados e pensionistas dos Esta
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cação que excepcione a aplicabilidade dessa forma de reajuste para as aposen

vistos em regras de hierarquia constitucional. 

DE CÁLCULO E REAJUSTE: A MANUTENÇÃO DO CONSENSO 

A Emenda 47 de 5 de julho de 2005 tramitou de forma paralela à Emenda 

como escopo amenizar a transição dos regimes para os servidores públicos que 

nal de aposentação para os policiais civis através da outorga da competência 

declarado a nossa disposição e a do Governo em promover alterações na 

der Executivo da União e de todos os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e resulta de vários meses de oitiva de um sem número de entida

partes da proposição em torno das quais há consenso.

tuir em proposta de Emenda à Constituição patrocinada pelos membros 
desta Casa a presente proposição. [...]
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Um dos dispositivos que tinha potencial de alterar de forma mais profun

às aposentadorias e pensões dos servidores policiais que integram 

judiciária dos Estados e do Distrito Federal

Esta disposição abriria margem a que os proventos das aposentadorias 

exercidas por esses servidores públicos. 

titucional em relação à questão da forma de cálculo e de reajuste dos proventos 
de aposentadorias do Regime Próprio dos Servidores. 

de e à paridade nas hipóteses previstas nas regras de transição e que em todas 

2. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL A POLICIAIS CIVIS, 
CÁLCULO DO VALOR INICIAL DOS PROVENTOS E FORMA DE REAJUS
TE: COMO O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL APLICA AS EMENDAS 

Para entender como o cálculo e o reajuste das aposentadorias especiais de 
policiais civis deferidas após a Emenda Constitucional 41/2003 devem ser fei

concessão de aposentadoria especial de policiais civis e aos requisitos exigidos 
para o reconhecimento dos direitos à integralidade e à paridade no cálculo e 
reajuste de proventos de aposentadoria. 

dos tópicos do estudo com escopo de facilitar a compreensão da metodologia 
utilizada.
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A ideia é que o resultado desta pesquisa sirva como base para análise dos 
julgados proferidos pelas câmaras de direito público do Tribunal de Justiça do 

mandas repetitivas. 

2.1 A AQUISIÇÃO DO DIREITO À APOSENTADORIA E A INCIDÊNCIA 
DE REGRAS DE CÁLCULO E DE REAJUSTE DE PROVENTOS: QUAL A 
DIRETRIZ CONSOLIDADA PELO ENUNCIADO 359 DA SÚMULA DA JU

A melhor forma de compreender o enunciado 359 da súmula da jurispru

e ensejou a edição de tese de repercussão geral no sentido de que a norma apli
cável para regular o cálculo da renda mensal inicial de aposentadoria do RGPS 

aposentadoria especial dos policiais civis após as Emendas 41/2003 e 47/2005. 
Não é novidade no STF a discussão em torno de quando se deve considerar 

adquirido o direito à aposentadoria e de qual a norma que regula a forma de 

concessão ou que imponha uma nova forma de cálculo esbarram na garantia 

sitos necessários para o gozo da aposentadoria (SUPREMO TRIBUNAL FEDE

da Constituição). Esta interpretação do STF surgiu por conta das diversas al

ram os direitos adquiridos e procuraram estabelecer normas de transição para 
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